
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 611, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Enio Tatto, o Projeto de lei (PL) em epígrafe cria o relatório temático "Orçamento Mulheres" como instrumento de controle social e fiscalização do orçamento público.

Com efeito, o presente PL tem como objetivo “criar o referido relatório temático “Orçamento Mulheres” como instrumento de controle social e fiscalização da destinação e execução do orçamento público referente ao tema.  O relatório “Orçamento Mulheres” deve ser elaborado, anualmente, pelo órgão central de planejamento do Poder Executivo e encaminhado à Assembleia Legislativa, com o objetivo de tornar transparente a execução orçamentária anual das despesas públicas e de políticas públicas dirigidas às mulheres.  Na elaboração do relatório de que trata esta lei devem ser detalhadas, para cada unidade orçamentária constante dos orçamentos fiscal, de seguridade social e de investimento das estatais independentes, as despesas exclusivas e não exclusivas cujas beneficiárias sejam as mulheres”.
Segundo a justificativa, o “Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2022 relativos à violência letal e sexual de meninas e mulheres no Brasil apontou dados, coletados por intermédio de boletins de ocorrência das Polícias Civis das 27 Unidades da Federação, indicando 1.319 mulheres vítimas de feminicídio no último ano, decréscimo de 2,4% no número de vítimas; e 56.098 estupros (incluindo vulneráveis), apenas do gênero feminino, crescimento de 3,7% em relação ao ano anterior. Apenas entre março de 2020, mês que marca o início da pandemia de covid-19 no país, e dezembro de 2021, último mês com dados disponíveis, foram 2.451 feminicídios e 100.398 casos de estupro e estupro de vulnerável de vítimas do gênero feminino.  A violência, em suas diferentes formas, segue como um dos principais obstáculos ao empoderamento feminino. Isso justifica a necessidade de políticas públicas a fim de preservar e garantir condições básicas de vida para meninas e mulheres.  É urgente a necessidade também de enfrentar as desigualdades entre mulheres e homens em nosso país e reconhecer o papel fundamental do Estado na promoção de ações e políticas públicas no combate a estas desigualdades sociais. Trabalhar pela universalidade das políticas em sua implementação, garantir o acesso aos direitos sociais, políticos, econômicos, culturais e ambientais para todas as mulheres.  Portanto, a criação do relatório temático “Orçamento Mulheres” consiste num instrumento de controle social e fiscalização da destinação e execução do orçamento público específico voltado ao financiamento das políticas públicas visando à formulação, coordenação e articulação de políticas que promovam a igualdade entre mulheres e homens, como medida de proteção e afirmação dos direitos humanos das mulheres e meninas.  A presente proposição tem como objetivo incentivar o aumento dos investimentos em políticas públicas que tenham como objetivo melhorar a qualidade de vida das mulheres e combater o jugo patriarcal.”

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emenda ou substitutivo.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 611, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


